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    APRESENTAÇÃO




    O “Direito”, assim como o “Estado” e a “Sociedade”, é uma imensa avenida por onde passa grande parte das questões da humanidade. Isso não significa dizer que estas avenidas não possuem cruzamentos, intersecções. Pelo contrário, é nos pontos de encontro que se manifesta a maior profusão de sabores, de cores, de conhecimento.




    Destarte, relacionar Direito, Estado e Sociedade não é tarefa fácil. São muitos cruzamentos possíveis! E é bom que se tenha a premissa ou compreensão de que é necessário entrelaçar estes conceitos ou destacar as suas intersecções ou locais em que se tocam e se encontram para melhor dimensionar várias questões tão caras para a contemporaneidade.




    A obra que ora se prefacia tem o mérito de discutir sobre múltiplas questões, notadamente marcadas pelo campo jurídico, ou como na metáfora por nós empregada pela avenida do Direito, que indubitavelmente tocam a avenida do Estado e da Sociedade, em um desses cruzamentos.




    Assim, a fim de apresentar as intersecções ou cruzamentos de cada uma das avenidas que pode constituir os diversos textos da obra, passa-se a apontar o trajeto delineado por cada um dos autores.




    Rafael Alem e Régis Galvão Lima Rebello, em artigo intitulado “A dignidade da pessoa humana e a advocacia como agente transformador da norma: da importância e o protagonismo do advogado”, discutem a importância do respeito aos direitos do advogado, protagonista e real comunicador da norma, como meio para efetividade do direito de todos.




    Em seguida, Gabriela Borba Evangelista, em artigo intitulado “A lei de terras de 1850 e a manutenção do latifúndio no contexto da iminência da abolição”, a partir de um cotejo histórico da questão fundiária legitimadora do latifúndio e do abastecimento inapropriado do mercado externo, lança luzes à compreensão das raízes do subdesenvolvimento brasileiro.




    Marcos Paulo Brizzi, em artigo intitulado “A solução de controvérsias na organização mundial do comércio”, destaca o surgimento da Organização Mundial do Comércio - OMC, mormente de um de seus órgãos, o Órgão de Soluções de Controvérsias - OSC, que possui trabalho ativo perante os membros signatários da OMC, trabalhando para manter um ambiente internacional harmônico.




    Murilo Meneghetti Nassif, em artigo intitulado “Bioética e troca de medicamentos biológicos no SUS”, analisa possível infração Estatal aos princípios da bioética no contexto da intercambialidade automática entre medicamentos biológicos, em se tratando de compras públicas no Sistema Único de Saúde.




    Josiane Caldas e Ione Rodrigues Correia, em artigo intitulado “De las semillas del xingu a la moneda semilla: el dominio tecnológico para un futuro de economía social sostenible”, apresentam duas ações colaborativas, a “Rede de sementes do Xingu” e a “Moeda de Semente”, evidenciando que criar independência econômica e domínio tecnológico é vital para a construção de uma economia social de longo alcance.




    Tais Martins, Andréa Arruda Vaz e Silmara Aparecida de Lima, em artigo intitulado “Educação brasileira: uma reflexão sobre o liberalismo e o comunitarismo na formação cidadã”, partindo da premissa da Educação como um direito fundamental, investigam os pressupostos filosóficos do liberalismo e do comunitarismo para a formação educacional cidadã no Brasil.




    Hugo Cremonez Sirena e Tatiana W. Lauand de Paula Sirena, em artigo intitulado “Família e parentalidade na modernidade: apontamentos para uma investigação histórica”, por meio de um resgate histórico, discorrem sobre os diversos arranjos jusfamilistas e sobre a modificação paradigmática de um modelo hierarquizado e individualista para um modelo horizontalizado e de relações baseadas no afeto.




    Thales Pamplona Barroso Meireles e Clarissa Maria Beatriz Brandão de Carvalho Kowarski, em artigo intitulado “Low intensity democracy, o fantasma do desenvolvimento e a constituição de 1988: visões do sul e do norte para o passado e para o futuro”, a partir dos discursos sobre “desenvolvimento”, discorrem sobre a influência colonialista e imperialista, no que concebe como esvaziamento da democracia no Brasil, traçando um paralelo com o conceito de democracia de baixa intensidade e analisando o contexto político da Constituição da República de 1988.




    Claudia Aguiar Pedroso Bezerra, em artigo intitulado “Novas Parentalidades - Os sentidos da guarda Compartilhada para pais e mães separados”, a partir de pesquisa empírica sobre pais e mães separados que possuem litígio no judiciário relacionado aos filhos, expõem como referências ideológicas permeiam suas formas de perceber as funções parentais e influenciam a modalidade de guarda estabelecida.




    Severino Alexandre Biasoli e Mateus Junior Segalin, em artigo intitulado “Por que bioeconomia? O novo paradigma da economia-ambiental”, tendo por base a perspectiva transdisciplinar socioeconômica-ambiental local, regional, nacional e internacional, discutem o conceito de bioeconomia e refletem sobre qual a definição de bioeconomia deve ser adota pelos stakeholders no âmbito da economia-ambiental no Brasil.




    Por fim, Jaques Sonntag e João Paulo da Silva Soares, em artigo intitulado “Usufruto exclusivo indígena e os limites jurídicos na exploração do subsolo”, discorrem sobre o instituto do usufruto exclusivo indígena e os seus limites na exploração do subsolo, levando-se em consideração as possibilidades de exploração dos recursos minerais existentes em terras indígenas.




    Rafhael Lima Ribeiro
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    RESUMO: Um dos principais fundamentos dos Direitos Humanos é a garantia da dignidade humana e este trabalho tem por escopo apresentar estudos acerca da sua efetividade. Todos os indivíduos devem ter reconhecido o seu direito a ter direitos (saúde, educação, emprego, moradia, saneamento básico, justiça e etc.). Mas os princípios que norteiam a dignidade humana estão longe de ser realidade na nossa sociedade, ainda temos hoje, diversos grupos sociais privados do direito à vida. O estudo dos direitos fundamentais, notadamente da dignidade da pessoa humana, é o ponto de partida para o desenvolvimento deste trabalho, mesmo porque o objetivo do estudo conduz (ou procura conduzir) ao seu efetivo cumprimento/garantia. Objetiva ressaltar a importância do respeito aos direitos e prerrogativas do advogado, garantido assim, a efetividade dos direitos fundamentais, notadamente da dignidade da pessoa humana, sendo (ou podendo ser) a advocacia nesse contexto um INSTRUMENTO (ou o PROTAGONISTA), como agente transformador da norma.
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    1. INTROITO




    O princípio da dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, nos termos do artigo 1º, III da Constituição Federal, sendo fundamento basilar da República. A dignidade da pessoa humana visa a garantir as necessidades vitais de cada pessoa, ou seja, um valor intrínseco como um todo.




    A convivência em sociedade fez com que fossem criadas formas de se organizar a fim de garantir a ordem e a pacificidade. Em decorrência, surgiram Estados, normas, regras e direitos – criados conforme as necessidades e que se tornavam ainda mais complexas.




    Um dos valores fundamentais está o da dignidade da pessoa humana, que tem como foco a garantia da vida digna.




    Para melhor compreender o conceito, faz-se necessário um estudo, ainda que sucinto, do contexto histórico da dignidade da pessoa humana e sua importância para todo o ordenamento jurídico (como se encontra inserido). Na sequência, pautada em bases legais, verá ainda relação do princípio com o mínimo existencial e os direitos fundamentais sociais como um todo.




    Considerando se se tratar de matéria constitucional, faz imperioso detalhar o conceito e a importância deste princípio conforme a Lei Maior, podendo (ou devendo) ser a advocacia, nesse cenário, um agente transformador da norma, para fins de sua efetividade.




    2. DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    A dignidade da pessoa humana é uma qualidade intrínseca, inseparável de todo e qualquer ser humano, é característica que o define como tal. Concepção de que em razão, tão somente, de sua condição humana e independentemente de qualquer outra particularidade, o ser humano é titular de direitos que devem ser respeitados pelo Estado e por seus semelhantes.




    É, pois, um predicado tido como inerente a todos os seres humanos1 e configura-se como um valor próprio que o identifica.




    A ausência de dignidade possibilita a identificação do ser humano como instrumento, coisa – pois viola uma característica própria e delineadora da própria natureza humana. Todo ato que promova o aviltamento da dignidade atinge o cerne da condição humana, promove a desqualificação do ser humano e fere também o princípio da igualdade, posto que é inconcebível a existência de maior dignidade em uns do que em outros. Pode-se valer da explicação de José Afonso da Silva acerca do conceito de dignidade da pessoa humana, a fim de se entender o significado para além de qualquer conceituação jurídica, posto que a dignidade é condição inerente ao ser humano, atributo que o caracteriza como tal:




    A dignidade da pessoa humana não é uma criação constitucional, pois ela é um desses conceitos a priori, um dado preexistente a toda experiência especulativa, tal como a própria pessoa humana.2




    A explicação de José Afonso da Silva se adere ao entendimento de Ingo Wolfgang Sarlet ao salientar sobre as dificuldades de uma definição precisa e satisfatória de dignidade da pessoa humana. E como relembra este autor, foi Kant quem definiu o entendimento de que o homem, por ser pessoa, constitui um fim em si mesmo e, então, não pode ser considerado como simples meio, de modo que a instrumentalização do ser humano é vedada. Tal definição tem inspirado os pensamentos filosófico e jurídico na modernidade. A dignidade não pode ser renunciada ou alienada, de tal sorte que não se pode falar na pretensão de uma pessoa de que lhe seja concedida dignidade, posto que o atributo lhe é inerente dada a própria condição humana.3




    Flávia Piovesan, ao discorrer sobre o processo de universalização dos direitos humanos esclarece que a formação de um sistema internacional, composto por tratados, é fundado na acolhida da dignidade da pessoa humana como valor que ilumina o universo de direitos.




    todo ser humano tem uma dignidade que lhe é inerente, sendo incondicionada, não dependendo de qualquer outro critério, senão ser humano. O valor da dignidade humana se projeta, assim, por todo o sistema internacional de proteção. Todos os tratados internacionais, ainda que assumam a roupagem do Positivismo Jurídico, incorporam o valor da dignidade humana.4




    As várias tentativas de conceituação de dignidade da pessoa humana se correlacionam, sobretudo, a respeitabilidade, prestígio, consideração, estima ou nobreza.




    Assim, o princípio da dignidade da pessoa humana pode ser entendido como a garantia das necessidades vitais de cada indivíduo. É, pois um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito e se encontra previsto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal. Assim, indubitavelmente, é fundamento basilar da República.




    3. HISTÓRICO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    Quatro foram os momentos históricos fundamentais para a construção do que temos hoje como dignidade da pessoa humana. São eles, sem aqui pretender esgotar o assunto:




    • Cristianismo;




    • Iluminismo humanista;




    • Immanuel Kant e;




    • Segunda Guerra Mundial.




    O Cristianismo passou a mensagem de que a salvação, além de ser individual e depender de uma decisão pessoal, também leva em consideração o valor do outro. Assim, deixou um sentimento de solidariedade que será refletido nas noções de direitos sociais e mínimo existencial.




    Anos depois, o Iluminismo colocou fim a visão religiosa em detrimento da razão humana. Isso trouxe para a concepção de dignidade humana uma visão sobre direitos individuais e a democracia, além de buscar a igualdade entre os homens no âmbito político.




    Em seguida, Kant apresenta o que até hoje se entende como a formulação mais consistente e complexa da natureza do homem e suas relações.




    Kant afirma que o homem é o fim em si mesmo, sendo assim, dispõe de uma dignidade ontológica e o Direito e o Estado devem se propor ao benefício dos indivíduos.




    Desde o século XX, somou-se à concepção Kantiana a ideia de separação dos poderes e direitos individuais e, a partir do fim da Primeira Guerra Mundial, os direitos sociais.




    Por fim, a Segunda Guerra Mundial é o último momento histórico que agregou a concepção de dignidade da pessoa humana, em razão das barbáries cometidas.




    Com isso, passou-se a ter a dignidade da pessoa humana como valor máximo dos ordenamentos jurídicos e princípio orientador da atuação estatal e dos organismos internacionais.




    4. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA NO ORDENAMENTO JURÍDICO




    Pode-se dizer que, indubitavelmente, a dignidade da pessoa humana é a base (ou fonte, como melhor quiser) da Constituição Federal de 1988. Mas vale salientar que desde a Constituição de 1934 a noção de dignidade humana já estava incorporada no constitucionalismo brasileiro.




    Além da Lei Maior, o ordenamento jurídico brasileiro traz tal princípio em diversos entendimentos, como na Súmula Vinculante nº 11 do Supremo Tribunal Federal: “Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado”.




    Outro entendimento da mesma Corte sobre a dignidade da pessoa humana diz respeito a Lei de Anistia, ao afirmar que: “O argumento descolado da dignidade da pessoa humana para afirmar a invalidade da conexão criminal que aproveitaria aos agentes políticos que praticaram crimes comuns contra opositores políticos, presos ou não, durante o regime militar, não prospera”.




    A Emenda Constitucional 81 de 2014, em atenção ao valor referido, determinou o combate à exploração do trabalho escravo. Assim, estabeleceu que as propriedades em que for descoberta a prática de trabalho escravo serão encaminhadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, assim como os bens de valor econômico apreendidos serão revertidos para um fundo especial.




    Outro ponto importante a ser mencionado a respeito da dignidade da pessoa humana é que ela constitui um dos elementos que compõe o mínimo existencial.




    Conforme salienta Flávia Piovesan em sua obra Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional, tal entendimento obriga o intérprete da norma a aplicá-la de forma mais “favorável à proteção dos direitos humanos”.5




    5. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    A Constituição Federal de 1988 não inseriu a dignidade da pessoa humana no rol dos direitos fundamentais. Como já mencionado, a Carta Maior considera o princípio como fundamentos da República Federativa do Brasil. Assim é, pode-se afirmar, fundamento e fim da sociedade.




    Entretanto, é inegável, que a dignidade da pessoa humana se relaciona com os direitos fundamentais e é o que procuramos explicitar neste texto. Só terá respeitada sua dignidade o indivíduo cujos direitos fundamentais forem observados e realizados, ainda que a dignidade não se esgote neles.




    Portanto, é fato que a dignidade da pessoa humana não se resume a ter acesso à educação, saúde e moradia, por exemplo. Ela também inclui as mais diversas faces da liberdade, do trabalho, da política, da integridade, entre outros, além de como esses valores se relacionam.




    Sendo assim, é de suma importância que o operador do direito utilize a interpretação e a retórica para a melhor aplicação possível do princípio da dignidade da pessoa humana, e aqui se encontra o contexto do nosso texto. Tem-se que a melhor aplicação é aquela que respeita os limites constitucionais.




    A proposta deste conteúdo foi trazer os principais aspectos da dignidade da pessoa humana e seu contexto no Direito Constitucional. Assim, temos que o princípio tem grande importância no ordenamento jurídico, sendo fundamento do Estado Democrático de Direito (art. 1º, III, CF) e garantia das necessidades vitais para os indivíduos.




    Neste caso, inegável é a importância de se combinar reflexão, debate social, atitudes de participação social, sendo (ou podendo ser) o advogado, nesse cenário, um instrumento para sua efetividade, como um agente transformador da norma.




    6. DO ADVOGADO E SEU MÚNUS PÚBLICO (COMO AGENTE TRANSFORMADOR DA NORMA)




    O vocábulo advogado (advocatus ou homo forenses) tem, segundo Nascentes (1988)6, o significado de protetor, padroeiro, mediador, medianeiro.




    Dessa forma, no próprio conceito do que seja o advogado, está implícita a sua atuação social, ou seja, o dever de ajudar o próximo.




    A partir da complexidade do contexto social em que estamos inseridos, conforme dito alhures, aparece o advogado como figura e/ou agente transformador da norma para fins de efetividade e garantia da dignidade da pessoa humana.




    Outrossim, é salutar ressaltar também que a advocacia passou por momentos tormentosos na história até sua hodierna cristalização, consistindo antes de uma mera profissão, num verdadeiro múnus, na qualidade de um dos elementos da administração democrática da Justiça. Inclusive teve sua atuação restringida sob pena de morte, como bem salienta o José Afonso da Silva.




    A advocacia não é apenas uma profissão, é também um munus e “uma árdua fatiga posta a serviço da justiça”. O advogado, servidor ou auxiliar da Justiça, é um dos elementos da administração democrática da Justiça. Por isso, sempre mereceu o ódio e a ameaça dos poderosos. Frederico, o Grande, que chamava os advogados de “sanguessugas e venenosos répteis”, prometia “enforcar sem piedade nem contemplação de qualquer espécie” aquele que viesse pedir graça ou indulto para um soldado, enquanto Napoleão ameaçava «cortar a língua a todo advogado que a utilizasse contra o governo». Bem sabem os ditadores reais ou potenciais que os advogados, como disse Calamandrei, são as «supersensíveis antenas da justiça». E esta sempre estará do lado contrário de onde se situa o autoritarismo.7




    Para um dos personagens de Shakespeare: “A primeira coisa que devemos fazer é matar os advogados” (Henrique VI, Ato IV, cena II). Também há um provérbio dinamarquês, segundo o qual: “A virtude está no meio, disse o Diabo, sentando-se entre dois advogados”.




    Mas a história cuidou de abrandar a ira e o descrédito contra os patronos jurídicos, até mesmo por ter a sociedade concebido que a sua função é indispensável à sobrevivência ordenada por ela mesma.




    Inclusive Habermas (1997, p. 17) já afirmava que está o direito como ordenador dos subsistemas da sociedade.




    Diga-se, e repita-se, apenas abrandar, posto que os focos de descrédito continuam a vigorar.




    É fato, que ainda no limiar do terceiro milênio esteja a profissão do advogado posta como a 4ª dentre as mais desprestigiadas e entre as menos confiáveis.




    Mesmo com os avanços havidos em todo o globo, no Brasil, o advogado, só veio a adquirir o status de indispensabilidade à administração da justiça, com o art. 133, Constituição Cidadã de 1988, que assim preceitua: “O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”.




    O artigo 2º da Lei nº. 8.906, de 04 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da OAB, diz textualmente em seu parágrafo primeiro que: “no seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social”. Deixa patente, portanto, que a atividade advocatícia é mesmo um múnus, de forma que o leigo não deve se aventurar na seara jurídica sem o acompanhamento de um profissional gabaritado para a área, sob pena de se ver mais lesado que o motivo que o leva a litigar.




    7. DO ADVOGADO COMO AGENTE TRANSFORMADOR DA NORMA E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    O papel do advogado como profissional qualificado pela expertise adquirida, assim como pela prerrogativa que lhe é constitucionalmente outorgada pela Constituição Federal como peça fundamental à administração da Justiça, torna-se especialmente relevante na prática da garantia do preceito constitucional da dignidade da pessoa humana.




    Direitos de toda ordem, inclusive fundamentais, somente são alcançados se bem conhecidos pelos respectivos titulares. A difusão do conhecimento jurídico às diversas comunidades, tanto quanto a postulação em juízo na defesa dos interesses individuais e coletivos é serviço que o advogado deve prestar à sociedade, cumprindo sua função social.




    No contexto adrede descrito insere-se o advogado, como agente transformador da sociedade a partir da aplicação de seu conhecimento técnico e humanístico adquirido na vida acadêmica e profissional.




    Assume papel importantíssimo, constitucionalmente reconhecido, na administração da Justiça.




    Ao adicionar suas habilidades e competências funcionais ao comportamento ético e socialmente responsável na prática de ações em benefício de indivíduos, está o advogado cumprindo sua função social.




    Em suma, o trabalho social desenvolvido pelo advogado é de extrema importância, em especial em nosso país que detém uma das piores distribuições de renda do planeta.




    O grande Rui Barbosa (1999, p 15), patrono dos advogados brasileiros, assim se expressou:




    “ora, quando quer e como quer que se cometa um atentado, a ordem legal se manifesta necessariamente por duas exigências, a acusação e a defesa, das quais a segunda, por mais execrado que seja o delito, não é menos especial à satisfação da moralidade pública do que a primeira. A defesa não quer o panegírico da culpa, ou do culpado. Sua função consiste em ser, ao lado do acusado inocente, ou criminoso, a voz dos seus direitos legais.”




    Rui Barbosa já defendia, no início do século passado, que o advogado não deve ter receios de desagradar os poderosos, fazendo o que for possível para a defesa do interesse do seu constituído, não devendo jamais recuar.




    Deve o profissional atender aos mandamentos prestados quando de sua formatura, e aos da profissão, como: a advocacia é uma fatigante e árdua atividade posta a serviço da justiça; e teu dever é lutar pelo direito; porém, quando encontrares o direito em conflito com a justiça, luta pela justiça (Mandamentos do Advogado); e




    “o advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do estado democrático de direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça e da paz social, subordinando a atividade do seu Ministério Privado à elevada função pública que exerce (art. 2º. Código de Ética do Advogado”). (OAB, 1999).




    Percebemos, no entanto, que muitos profissionais têm utilizados o dogmatismo posto como escusa da falta de empenho mais austero às necessidades e às exigências sociais, as quais o “jurista” tem condições ou obrigação de realizar.




    A advocacia, por conceito, assume papel básico prioritário na garantida do preceito constitucional da dignidade da pessoa humana.




    Por consequência, o advogado exerce um mister exemplar na sociedade, devendo dar o melhor exemplo de civismo, de cumprimento do dever, de responsabilidade, de ativismo para a garantia do efetivo cumprimento do preceito constitucional – da dignidade da pessoa humana.




    Temos de reconhecer sim, porém, conforme dito alhures, a persistência de focos de tensão entre a institucionalização das condições essenciais à vigência do Estado Democrático e inúmeros vícios herdados de nossa cultura patrimonialista, responsável pelos ismos de nossa República (nepotismo, caciquismo, fisiologismo) que impedem a modernização institucional. Curvas e desvios corroem estruturas públicas, as quais carecem de avanços e formas mais eficazes de gestão.




    Ante esse aparato de mazelas, tem-se de enfrentar constrangimentos e obstáculos contra um dos eixos da atividade profissional, as prerrogativas dos advogados em prol do sagrado direito de defesa dos direitos.




    A Carta Magna garante essa missão à advocacia pelo fato de que o advogado, em seu exercício profissional. Apenas por meio das funções que exerce, o ideal dos direitos fundamentais ganha força. A garantia que decorre da atuação do advogado na concretização dos direitos essenciais determina o equilíbrio das relações humanas, sociais, políticas e jurídicas.




    O advogado é quem dá vida aos processos judiciais, ou melhor, dizendo, o advogado é o agente transformador da norma, sendo o polo de difusão de ideias, de formação inicial de jurisprudência, fonte primária de segurança jurídica.




    E mais, não é o advogado um simples instrumento de composição da lide, mas um ativista essencial para efetividade e concretização dos direitos essenciais.




    Sob esse contexto, pode-se atribuir ao advogado um papel social da maior relevância, para a garantia dos direitos individuais e sociais, enfim, para a preservação dos valores mais elevados, qual seja da dignidade da pessoa humana.




    Sem o exercício (pleno) da advocacia não podemos falar em busca (plena) de direitos e na construção de uma sociedade coerente com os valores constitucionais e aqui se encontra correlacionada com os valores da dignidade da pessoa humana em estudo.




    Diante desse cenário, a advocacia deve cumprir seu papel, no sentido de promover e resguardar o preceito constitucional da dignidade da pessoa humana.




    8. EM SUMA




    A Carta Magna de 1988 elencou como fundamentos do Estado Democrático de Direito a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho, da livre iniciativa e o pluralismo político, objetivando construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais, regionais e promover o bem estar de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    A dignidade da pessoa humana, enquanto princípio constitucional, evidencia o ser humano, para o qual deve convergir todo o esforço e proteção do Estado, através de seu ordenamento jurídico.




    Aqui se insere o advogado. É que, o advogado presta serviço de extrema importância para a sociedade, garantindo a administração da justiça e defendendo os interesses do particular e da própria ordem jurídica.




    O presente texto tem como objetivo primordial demonstrar (ou procurar demonstrar) a importância da advocacia, observados os preceitos constitucionais, na busca pela (garantia) da dignidade da pessoa humana (de conceito ainda vago).




    Um dos principais fundamentos dos Direitos Humanos é a garantia da dignidade humana e esta pesquisa procurou apresentar estudos, sem pretender esgotar a matéria, acerca da sua efetividade, devendo a advocacia estar inserida neste contexto como um agente transformador, na figura do advogado, como o real comunicador da norma.8




    Todos os indivíduos devem ter reconhecido o seu direito a ter direitos, mas os princípios que norteiam a dignidade humana estão longe de ser realidade na nossa sociedade, ainda temos hoje, diversos grupos sociais privados do direito à vida.




    O profissional da advocacia deve participar ativamente na solução dos litígios, visando ao indivíduo, cuja dignidade é o fim último da justiça.




    É importante ressaltar a importância do respeito aos direitos e prerrogativas do advogado, garantido assim, a efetividade dos direitos fundamentais, notadamente quanto da dignidade da pessoa humana, devendo ser a advocacia, nesse contexto, um instrumento ou até mesmo o protagonista, para fins de sua efetividade, como um agente transformador, representado pelo advogado, como o real comunicador da norma.
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    RESUMO: Até meados do século XIX a propriedade da terra não era devidamente regulada pela legislação brasileira. Herança de suas origens coloniais e monárquicas, cujas primeiras instituições são as sesmarias, a terra pertence ao soberano, sendo o grande ativo da época o escravo, elemento da produção agrícola de culturas tropicais. O fim do tráfico negreiro, que se desenhava pela pressão inglesa desde o início do século XIX alguma, deixou evidente que a escravidão não teria grande sobrevida, sendo necessário estabelecer novo ativo ligado à produção e uma nova forma de importar mão de obra. A Lei de Terras de 1850 vem atender tais necessidades e garantir a manutenção dos latifúndios, vedando também a posse das terras devolutas, prevendo mecanismos que impediam o acesso de libertos e imigrantes à propriedade da terra, orientando-os para o trabalho assalariado na grande propriedade. A experiência brasileira revela o equilíbrio entre terra, mão de obra e exportação de produtos tropicais e como a Lei de 1850 assegurou a manutenção das estruturas existentes, características de países da periferia da economia mundial. A compreensão dos instrumentos legais que legitimaram o latifúndio e direcionaram a força de trabalho existente para uma atividade econômica destinada a alimentar mercados externos de maneira subalterna é essencial para entender as raízes do subdesenvolvimento brasileiro.




    Palavras-chave: Lei de Terras; Mão de obra escrava; Latifúndio; Abolição; Mão de obra livre.




    INTRODUÇÃO




    A economia brasileira se desenvolve baseada na monocultura de produtos tropicais para fins de exportação, que necessitava de dois fatores de produção básicos: o latifúndio, a terra; e a mão de obra não-qualificada e barata, consubstanciada no escravo africano. O poder econômico é detido por aqueles que dominam a terra e pelos que fornecem a mão-de-obra escrava, ou seja, pelos produtores latifundiários e pelos traficantes de escravos. A riqueza de ambos os grupos está intimamente associada, havendo entre eles uma harmonia que passou a ser abalada pelo movimento abolicionista iniciado no início do século XIX.




    Até o prenúncio do fim da escravidão no país que entanto, ganhou contornos mais nítidos após a proibição do tráfico de escravos em 1950, por meio da Lei Euzébio de Queiroz, associada a medidas mais rígidas e eficientes por parte das autoridades, inexistia dispositivo que regulasse a propriedade da terra, sendo o negro o bem de produção gerador de riqueza que determinava o controle sobre a produção dos produtos exportáveis. Os grandes produtores não possuíam até então, título de propriedade sobre a terra que exploravam.




    O fim do comércio de escravos significava o sistema escravagista estava fadado ao fim, uma vez que dependia do constante fornecimento externo de escravos, posto que o crescimento vegetativo da população escrava não supria à demanda por mão de obra. Assim, foi preciso substituir paulatinamente o trabalho escravo pelo livre.




    Ao mesmo tempo que garantiu a propriedade do meio de produção “terra” aos produtores, a Lei de Terras de 1850 limitou o acesso a esse meio de produção e subsistência, garantindo a disponibilidade de mão de obra barata, agora livre, cujos salários eram pressionados negativamente em razão da impossibilidade de outra forma de subsistência.




    A restrição ao acesso à terra faz com que a única opção para os imigrantes e, após a abolição, os libertos, seja empregar sua força de trabalho da lavoura para exportação, ausente a vontade política em integrar o imigrante ou o liberto como cidadão, fixando-o à terra, criando raízes. Desta forma, os dois elementos essenciais para a exportação de produtos tropicais de baixo valor agregado seguem à disposição dos produtores por preços reduzidos.




    A progressão destas estruturas e a sua manutenção, realizada por meio da Lei de Terras, resistiu mesmo às pressões políticas de trabalhadores do campo e ao longo do processo de industrialização do país. Não se pretende aqui discutir questão agrária brasileira, que a vastidão e profundidade do tema exigiriam muitas páginas para desenvolver de forma minimamente adequada, mas apresentar os elementos políticos e econômicos que culminaram na promulgação da Lei nº 601, de 1850, revelando os interesses de uma elite nacional que se associava às cadeias internacionais de produção de forma dependente e subalterna.




    1. A ESTRUTURA ECONÔMICA BRASILEIRA: A ASSOCIAÇÃO ENTRE LATIFÚNDIO E TRABALHO ESCRAVO




    A estrutura colonial montada no território brasileiro é compatível com a iniciativa europeia de expansão de seus domínios para além-mar: tratava-se, antes de qualquer coisa, de uma empresa comercial, exploradora (PRADO JUNIOR, 1963).




    Após o rápido declínio de extração do pau-brasil, atividade nômade e incapaz de promover povoamento regular e estável (PRADO JUNIOR, 1963), que não necessitava de mão de obra ou infraestrutura além do trabalho do indígena disponível e as embarcações para o transporte da mercadoria, viu-se no cultivo da cana de açúcar, espécie adaptada a climas quentes e úmidos e cujo produto era muito valorizado no comércio europeu, a oportunidade de sucesso econômico (PRADO JUNIOR, 1963).




    O empreendimento apresentava grandes riscos, no entanto, era de interesse da Coroa Portuguesa consolidar seu domínio nas terras brasileiras, ocupando-as por meio do povoamento e colonização (PRADO JUNIOR, 1963). Assim, incentivou os interessados em promover a ocupação do território brasileiro dividindo-o em capitanias que foram atribuídas a donatários, aos quais foram concedidas regalias e poderes soberanos sobre o território que lhes haviam sido doados, tendo o Rei mantido direitos de suserania semelhantes aos que existiam no feudalismo europeu (PRADO JUNIOR, 1963).




    Os donatários, por sua vez, distribuíam as terras entre os colonos, em lotes vastos, sob o regime de propriedade alodial plena. A terra era abundante e aqueles que se dispunham a se estabelecer naquele ambiente inóspito e estranho tinham a aspiração de tornarem-se senhores de amplos domínios, não pequenos proprietários. A própria natureza da monocultura açucareira só se mostrava lucrativa quando empreendida em vulto. Desta forma, a estrutura econômica agrária do Brasil foi formada pelo latifúndio (PRADO JUNIOR, 1963).




    Esta breve exposição acerca dos elementos que impulsionaram a construção do que hoje é o Estado brasileiro contida na obra de Caio Prado Júnior revela que o Brasil nasce como um território a ser expropriado economicamente, tendo os produtos dele extraídos comercializados no mercado europeu e os frutos da riqueza gerada absorvida pelo Estado português, inexistindo um processo de ocupação promovido de forma voluntária por povos europeus.




    As condições naturais brasileiras determinam o apogeu e queda dos ciclos econômicos que se sucedem ao longo dos períodos de colônia, império e república, perpetuando-se por séculos as estruturas estabelecidas logo nos primeiros decênios de ocupação portuguesa. A terra em abundância e o clima, propícios à cultura de gêneros tropicais, garantem a viabilidade econômica monocultura em grandes propriedades.




    Se estava presente de forma abundante o insumo representado pela terra, era escassa a mão de obra. A população portuguesa não poderia suprir os braços necessários para a empresa, além de não se mostrar vantajosa e emigração para uma colônia tropical na condição de trabalhador assalariado. Tampouco se apresentava adequada para tanto a população indígena local, que havia sido útil na extração madeireira, uma atividade mais simples, que demandava menos organização e sistematização do que a cultura sedentária e era muito mais assemelhada às práticas de coleta nativas. No entanto, não se revelou a população local adaptada ao trabalho agrícola no latifúndio (PRADO JUNIOR, 1963).




    A mão de obra escrava africana se mostrou a solução adequada para a questão da mão de obra empregada no latifúndio de monocultura (PRADO JUNIOR, 1963). A empresa de exploração de produtos tropicais se dá em razão da presença desses dois elementos: a grande propriedade e o trabalho escravo, um não subsistindo sem o outro, uma vez que o primeiro necessita de muitos indivíduos para viabilizar a produção e o segundo, em razão do seu elevado custo (PRADO JUNIOR, 1963), só poderia ser suportado por empreitadas capazes de suportar pesados investimentos.




    Essa estrutura foi empregada em toda a produção de produtos tropicais explorados no Brasil ao longo de séculos. Iniciou-se nas plantações de cana-de-açúcar, ainda na primeira metade do século XVI, mantendo-se mesmo com o declínio do ciclo açucareiro, após a primeira metade do século XVII (FURTADO, 2007), e foi replicado na produção de algodão, tabaco, cacau e café9, sendo esta a última grande empresa agrícola a empregar o trabalho escravo no país.




    Por mais de três séculos a economia brasileira teve como base a grande propriedade aliada ao trabalho escravo, estando assim organizados os fatores de produção terra e mão de obra. Esta estrutura viria a ser perturbada apenas no século XIX, após intensa campanha abolicionista imposta pela Inglaterra, que tem o seu sucesso marcado pelo fim do tráfico negreiro em 1850, que, fatalmente, iria encerrar a viabilidade do uso da mão de obra escrava.




    2. O COMBATE AO TRÁFICO NEGREIRO TRANSATLÂNTICO NO LENTO PROCESSO ABOLICIONISTA BRASILEIRO




    O início do século XIX marcou um processo de grandes transformações, dentre elas o abandono da escravidão. A Inglaterra, que no final do século anterior teria sido responsável pela metade do comércio de negros no Atlântico, passou a grande opositora ao tráfico de escravos, tendo abolido a prática em 1807 em todas as suas colônias (PRADO JUNIOR, 1963). É impossível dissociar o tráfico de escravos da escravidão em si, posto que um depende essencialmente do outro. O crescimento vegetativo da população escrava não supre a necessidade por mão de obra, requerendo o mercado constante abastecimento de braços trazidos da África. Inexistindo a figura do escravo, perde o tráfico o seu produto (PRADO JUNIOR, 1963).




    A escravidão negra passou a ser interdita em vários domínios à medida que o século XIX ia avançando, sendo abolida nos estados americanos do norte, na américa espanhola e nas colônias inglesas e francesas situadas no caribe. Apenas nos estados do sul dos Estados Unidos, Cuba e Brasil o sistema escravista parecia ganhar força (PARRON, 2007).




    Apesar do crescente desconforto moral com o instituto da escravidão, ainda assim é tomado como um “mal necessário”(PRADO JUNIOR, 1963), a base de um sistema econômico equilibrado e estabelecido, cuja extinção poderia fazer ruir a sociedade brasileira assentada nessa organização (FURTADO, 2007). Ainda, aventava-se a ideia de que a abolição implicaria no desaparecimento de vultosos capitais, posto que o escravo negro se tratava de um bem. Em crítica a este posicionamento, defendia-se que os capitais invertidos e imobilizados na força de trabalho estariam livres para circular e serem investidos em outros setores (FURTADO, 2007).




    Nos primeiros decênios do século XIX, o Brasil seguia subordinado à Coroa Portuguesa, que em muito se beneficiava do tráfico de escravos do atlântico, que fazia circular grandes somas em razão do comércio de mão de obra negra. As rotas marítimas e a soberania inglesa sobre os mares estavam incluídas no debate sobre o fim o tráfico e escravos.




    Mesmo existindo um conflito de interesses entre os ingleses, que ativamente buscavam o fim do tráfico, e o governo português, a princípio e, em seguida, seu sucessor, o governo brasileiro, foram firmados ao longo da primeira metade do século XIX uma série de tratados internacionais que previam o paulatino abandono a atividade do tráfico negreiro.




    Caio Prado Júnior percorre a progressão temporal dos tratados firmados nesse intuito. Em 1810, Portugal se compromete a restringir a atividade negreira lusitana aos territórios africanos sob domínio português, uma medida de poucos efeitos práticos, posto que os traficantes de escravos portugueses atuavam apenas nessas colônias. Em 1815 é assinado o acordo de Viena, que proíbe o tráfico ao norte do equador. Em 1817, é promulgada convenção adicional a esta última, permitindo o direito de visita em alto-mar a embarcações suspeitas de tráfico ilegal, o que dava amplo respaldo para violentas ações por parte da armada inglesa.




    Em 1826, em retribuição à atuação inglesa no reconhecimento da independência do império brasileiro, a nação recém-emancipada se comprometera a proibir de forma terminante o tráfico no prazo de 15 anos, estando ratificados os tratados firmados nos anos de 1815 e 1817, que incluíam o direito de visita em caso de suspeita de atividade negreira ilícita. Ao longo deste período permaneceria o direito de visita, que cessaria quando o tráfico fosse enfim extinto (PRADO JUNIOR, 1963).




    Em 1931 foi editada, em 7 de novembro, a primeira lei brasileira que proibindo o comércio negreiro transatlântico. Tomada por muitos como “lei morta”, a ela é atribuída a origem da expressão “para inglês ver”, uma vez que seria uma disposição legal sem nenhuma eficácia, apenas uma resposta do Parlamento brasileiro ao governo inglês. O dispositivo legal em questão determinou que fossem livres todos os africanos trazidos de forma ilegal para o Brasil, prevendo ainda que todos os infratores, fazendeiros e traficantes fossem processados criminalmente, regulamentando ainda a delação não apenas do tráfico, mas também do trabalho escravo ilegal existente em fazendas10.




    Em agosto de 1845, é aprovado no parlamento inglês o ato conhecido como Bill Aberdeen, que declarou lícito o apresamento de qualquer embarcação que promovesse o tráfico ilícito de negros africanos, passando a tripulação infratora a responder pelo crime de pirataria frente aos tribunais do Almirantado. Esta medida, unilateral e extremamente violenta.




    A medida, que foi de tal forma direcionada para acabar em definitivo com o tráfico negreiro transatlântico que também era chamada de Brazilian Act (NABUCO, 1883), tratou-se de uma reação ao esgotamento do prazo de 15 anos fixado pela lei de 7 de novembro de 1831 para a extinção do tráfico, que expiraria no ano seguinte, assim como o direito de visita (PRADO JUNIOR, 1963).




    Mesmo com violenta repressão inglesa ao tráfico, que apenas se acentuou ao longo da primeira metade do século XIX. É difícil obter dados confiáveis acerca de quantos escravos foram traficados da África para o Brasil ao longo do período. Celso Furtado estima que o número de negros trazidos esteja entre 750 mil e um milhão de indivíduos, havendo um elevado pico imediatamente anterior à extinção definitiva do tráfico, alcançando-se no quinquênio entre 1845-1849 a importação média de 48 mil negros (FURRATO, 2007).




    Da mesma forma que a antecipação do fim do tráfico provocou uma reação de superexploração, sendo despejado um grande número de escravos africanos nos portos e costas brasileiras, o parlamento cuidou de regular o desequilíbrio que seria causado pelo fim da oferta de mão de obra escrava e da eliminação do ativo representado pelo negro e tornou a debater em 1850 o projeto que naquele ano seria transformado na lei de Terras, tendo passado sete anos desde sua apresentação.




    3. A LEI DE TERRAS DE 1850 E A MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ENTRE TERRA E MÃO DE OBRA




    A questão da distribuição de terras no Brasil passou a ser revista com a iminência da abolição da escravidão. Este problema é anterior mesmo à chegada das empreitadas portuguesas em território brasileiro, fundamentada na legislação lusitana que previa o instituto das sesmarias (ZENHA, 1952). O sistema sesmarial havia sido idealizado para suprir as questões de abastecimento em Portugal em 1375 para fomentar a produção agrícola, tendo sido empregado, como visto, na ocupação dos territórios ultramarinos no atlântico (ALVEAL, 2015).




    Antes mesmo da propositura da Lei de Terras, outros diplomas legais buscaram consolidar a legislação territorial brasileira, a exemplo do Alvará de 1795, a Carta Régia de 13 de março de 1797, o Alvará 25 de janeiro de 1807, o Decreto de julho de 1808, e, em 1822, a Provisão de 14 de março, o Decreto de 21 de maio, que extinguiu o confisco, a Resolução de 17 de julho, que proibiu a concessão das sesmarias, e a provisão de 22 de outubro. Nestes últimos diplomas há uma tendência em buscar proteger os domínios dos possuidores de terras nelas estabelecidos (ZENHA, 1952).




    Ao discutir a Lei de Terras, Edmundo Zenha retoma as discussões dos projetos de lei que se prestavam a regular a propriedade da terra. O autor cita as falas do deputado João Manoel Pereira da Silva, que ao apresentar projeto em 3 de junho de 1943, revelou em seu discurso buscar atender às necessidades dos posseiros, firmando seus direitos sobre as terras ocupadas, confirmando as sesmarias existentes e assegurando as fortunas particulares (ZENHA, 1952).




    Este projeto tinha a ambição de suprir as mesmas necessidades de outro que já estava em desenvolvimento e foi exposto em plenário por Joaquim José Rodrigues Torres no dia 10 daquele mesmo mês. Nas palavras de Rodrigues Torres, o manifesto objetivo do segundo projeto apresentado era essencialmente colonizador. Esta intenção estaria, na arguição de Torres, clara quando dispõe já em seu artigo primeiro ser vedada a doação de terras devolutas, obrigando o imigrante a trabalhar como assalariado antes de lavrar a própria terra, o que traria dois benefícios: supriria a demanda por braços na lavoura e iria habituar o colono ao cultivo em terras brasileiras (ZENHA, 1952). Ainda, na fala do deputado, se pretendia demarcar as terras concedidas sob o regime sesmarial, evitando os conflitos e disputas entre aqueles que as ocupavam, resolvendo ainda o problema das posses clandestinas de terras públicas, realizadas irregularmente (ZENHA, 1952).




    O projeto de Rodrigues Torres previa mecanismos que tinham por objetivo viabilizar o financiamento da vinda de imigrantes para o trabalho nas lavouras de café brasileiras, formalizando-se um fundo, custeado por meio da venda de terras devolutas, taxas sobre a legitimação das posses e revalidação de sesmarias e imposto territorial, direcionado aos custos de propaganda, transporte e hospedagem dos trabalhadores (ZENHA, 1952). A única forma de adquirir a terra devoluta seria por meio da compra, sendo o valor destas fixado pelo governo, os quais seriam propositalmente elevados, impedindo a imediata compra por parte dos imigrantes que aqui chegassem (ZENHA, 1952). Novamente, a política que se pretendia instaurar não visava a colonização, ocupação do território por indivíduos que nele se instalem e trabalhem a terra de forma livre. O fim do tráfico fazia urgir braços para as lavouras existentes e essa era a preocupação dos grandes produtores.




    Caio Prado Júnior diferencia a vinda de estrangeiros para o Brasil em dois processos: a imigração subvencionada e a colonização. No primeiro modelo, o governo brasileiro financia a propaganda nos país emigratórios, pagando o transporte até dos emigrantes até o país. Em seguida, os trabalhadores eram distribuídos entre as fazendas de acordo com as necessidades dos proprietários. O modelo de colonização, por sua vez, consistia na alocação dos imigrantes em pequenas propriedades agrupadas em núcleos. Este último se mostra um modelo mais atraente ao estrangeiro para instalar-se no Brasil, sendo também socialmente mais vantajoso, uma vez que permitia a identificação e fixação o imigrante a terra (PRADO JUNIOR, 1963).




    Notadamente, o projeto de Lei apresentado ia ao encontro do que se identifica como imigração subvencionada, que oferecia solução rápida para o problema da mão de obra, e não colonizador, como o próprio proponente havia aventado11. Por sete anos o projeto ficou em debate no Senado, sem que houvesse urgência na sua aprovação. Cumpre lembrar que, ao longo deste período o tráfico ainda abastecia os cafezais com a mão de obra africana, apesar da repressão inglesa.




    A Lei de Terras seria promulgada apenas em 18 de setembro de 185012, apenas alguns dias depois da aprovação da Lei Euzébio de Queiroz, que estabeleceu as medidas para a repressão do tráfico de Africanos no Brasil, promulgada em 4 de setembro daquele mesmo ano. Não teria sido possível a aprovação desta sem o instrumento legal que garantisse a manutenção da grande lavoura. Ainda que posteriormente a mão de obra livre apresente dificuldades para o funcionamento do latifúndio, naquele momento havia sido encontrado uma aparente solução para o problema que o fim do trabalho escravo representava (PRADO JUNIOR, 1963).
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